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Acrescenta o art. 3-C ao Projeto de Lei n® 795/2026, com a seguinte redacéo:

Art. 3°-C O Poder Executivo encaminhara a Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, a cada trés
meses, relatério circunstanciado sobre a execucao da operacao de crédito autorizada por esta Lei, contendo,
no minimo:

| — 0 montante dos recursos ja desembolsados pela instituicao financeira;

Il — o saldo financeiro ainda disponivel da operagao de crédito;

Il — a relagdo das obras, servigos, equipamentos e investimentos contratados com recursos da operacéo;
IV — a identificacdo dos municipios contemplados, discriminando os respectivos investimentos;

V — o percentual de execucéo fisica e financeira de cada empreendimento financiado;

VI — a relagéo dos contratos administrativos firmados com recursos da operacéo de crédito, indicando o
namero do contrato, o objeto, a empresa contratada, o valor contratado e a fase de execucao;

VIl — a demonstracdo dos pagamentos realizados no periodo correspondente.

§ 1° Os relatorios de que trata este artigo deveréo ser encaminhados a Comissao de Fiscalizacéo e
Acompanhamento da Execucdo Orcamentaria da Assembleia Legislativa, sem prejuizo de sua
disponibilizagdo aos demais parlamentares.

§ 2° Os relatoérios também serdo disponibilizados integralmente no Portal da Transparéncia do Estado, em
sec¢édo especifica destinada ao acompanhamento da execucao da operacgdo de crédito autorizada por esta
Lei.

§ 3° A Comisséo de Fiscalizacdo e Acompanhamento da Execucdo Orcamentaria podera convocar
representantes do Poder Executivo para prestar esclarecimentos acerca das informagdes constantes dos
relatdrios previstos neste artigo, na forma do Regimento Interno da Assembleia Legislativa e da Constituicdo
do Estado.
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JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem por finalidade fortalecer os mecanismos de transparéncia, controle social e
fiscalizagdo parlamentar sobre a execucdo da operacdo de crédito autorizada pelo Projeto de Lei n°®
795/2026.

A contratacdo de operacao de crédito no valor de até R$ 1,5 bilhdo representa relevante compromisso
financeiro para o Estado de Mato Grosso, produzindo efeitos sobre as finangas publicas durante varios
exercicios orgcamentérios. Por essa razéo, é imprescindivel que sua execug¢ao seja acompanhada de forma
permanente pela Assembleia Legislativa e pela sociedade.

A exigéncia de relatorios trimestrais ndo altera a finalidade da operacao, néo interfere nas condi¢cdes
financeiras do contrato nem restringe a atuacdo administrativa do Poder Executivo. Apenas assegura que o
Parlamento exerca plenamente sua funcao constitucional de fiscalizacdo da aplicacéo dos recursos publicos.

Além disso, a disponibilizacdo das informag8es no Portal da Transparéncia amplia o controle social,
permitindo que cidadédos, 6rgdos de controle e parlamentares acompanhem a evolugéo dos investimentos, os
contratos celebrados, os municipios beneficiados, a execucdo das obras e a utilizacdo dos recursos
provenientes da operacao de crédito.

Trata-se, portanto, de medida que prestigia os principios constitucionais da publicidade, da transparéncia, da
eficiéncia, da responsabilidade fiscal e da boa governanca, contribuindo para maior seguranca juridica e para
0 adequado acompanhamento da execucéo dos investimentos financiados.
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